
 

 1/14 
Nota Técnica Nº: 9523/2026 NATJUS-TJMG             PM  

NOTA TÉCNICA 

IDENTIFICAÇÃO DA REQUISIÇÃO 

CÂMARA/VARA: Única 

COMARCA: Senador Firmino 

I – DADOS COMPLEMENTARES À REQUISIÇÃO: 

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: 2026.0009523 

IDADE:  67 anos                                                 Sexo: Feminino 

DOENÇA(S) INFORMADA(S): CID 10: M17.0, 47.8 

PEDIDO DA AÇÃO: Medicamentos LONG FLEX (2 COMPRIMIDOS/ DIA)  

FINALIDADE / INDICAÇÃO: Gonoartrose de Joelho Direito  

REGISTRO NO CONSELHO PROFISSIONAL: CRMMG49.973, 77.019 

II – PERGUNTAS DO JUÍZO: 

Há indicação o suplemento alimentar Longflex para o tratamento da 

enfermidade que acomete a paciente? 

Há imprescindibilidade e urgência da medida? 

III – CONSIDERAÇÕES/RESPOSTAS: 

 Conforme documentação médica, datada de 12/07/2024, 11/12/2024, 

trata-se de paciente de 67 anos com diagnóstico gonoartrose. Apresenta 

dor crônica nos joelhos e coluna, rigidez articular, limitação de 

mobilidade, que piora com a deambulação prolongada, subir escadas ou 

permanecer em ortostatísmo. Associa-se espondilodiscoartrose 

lombar, documentada por ressonância magnética de coluna lombar, com 

dor axial mecânica, rigidez, limitação de flexão/extensão e desconforto 

acentuado em posturas mantidas. Tais condições degenerativas 

comprometem a função osteoarticular global e impactam diretamente a 

capacidade física diária, limitando para atividades diárias e reduzindo a 

tolerância ao esforço. Faz fisioterapia. Tem densitometria  de óssea 

revelando osteopenia de fêmur e coluna lombar. de Em uso de Long flex 

com melhora. Necessita do Long flex 2 comprimidos/dia,  parte 

fundamental do tratamento, que auxilia na redução do processo 

inflamatório, melhora da dor, otimiza a lubrificação articular e contribui para 
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maior conforto funcional e a paciente apresentou melhor resultado,  para 

evitar a progressão da doença. 

 A gonoartrose é uma osteoartrite (OA), que acomete o diversos 

ossos do corpo, especialmente joelho, bacia e vértebras, considerada 

uma doença reumática articular degenerativa, prevalente em indivíduos 

acima de 65 anos de idade. A etiologia do processo degenerativo é 

complexa e inicia-se com o envelhecimento, assim como: fatores genéticos, 

sobrecarga mecânica, alterações bioquímicas da cartilagem e membrana 

sinovial. Independente da causa observa-se insuficiência da cartilagem, 

ocasionada ao desequilíbrio entre a formação e destruição dos seus 

principais elementos. Os pacientes apresentam dor articular que 

aumenta com o peso sobre as mesmas e durante as atividades e a 

palpação; rigidez/congelamento articular matinal ou pós repouso 

prolongado; deformidade; crepitação e/ou limitação do movimento.  

 A despeito de se tratar de doença crônica, degenerativa é possível 

modificar seu curso evolutivo, reduzindo a dor, mantendo ou 

melhorando a mobilidade e limitando a piora funcional com o tratamento 

clínico. O tratamento varia conforme a etiologia da doença, e o grau de 

acometimento articular, existindo um amplo e variado arsenal 

terapêutico. As diretrizes do tratamento inclui medidas não 

farmacológicas, farmacológicas e cirúrgicas. Observa-se que há falha na 

disseminação e implementação das diretrizes relacionadas aos insucessos 

terapêuticos.  

 Na fase inicial, caracterizada por dor leve e pouca deformidade 

articular, o tratamento baseia-se em medidas não farmacológicas com 

programas educativos para conscientização do paciente, controle do 

peso, melhoria da postura; exercícios aeróbicas de baixo impacto 

(hidroginástica, musculação, alongamento, exercícios de propriocepção) 

orientados por fisioterapeuta. A terapia física com equipamentos para 

termoterapia como ultrassom, laser, assim como crioterapia, eletro-

estimulação muscular, transcutaneous eletrical neuromuscular stimulation 
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(TENS) é também indicada. Se necessário alívio da dor inicia-se 

analgésico leve, como o Paracetamol. O tratamento farmacológico é 

indicado nas fases 2 e 3, devido a exacerbação dos sintomas variando 

de acordo com sua intensidade usando: 

 - Analgésicos e anti-inflamatórios (AINEs) sendo a primeira escolha o 

Paracetamol;  

 - Inibidores da COX-2 ou anti-inflamatórios não seletivos;  

⁃  Opióides naturais ou sintéticos na má resposta as opções acima; 

⁃  Agentes tópicos AINEs; 

⁃  Droga sintomática de ação duradoura, é aquela que sua ação persiste 

mesmo após sua suspensão como a glicosamina e cloroquina; 

⁃  Terapia intra-articular: infiltração intra-articular de hialuramato de 

sódio, triancinolona, hexacetonida, para controle da inflamação e dor. 

 Na fase grau 2, há quadro inflamatório mais exuberante com dor 

mais intensa. AINEs e analgésico oral, injetável e/ou tópico associados  

é recomendado. A corticoterapia sistêmica é reservada  aos casos com 

doenças reumáticas e do colágeno. Recomenda-se terapia física com 

equipamentos para termoterapia e acupuntura, hidroterapia, 

musculação, pilates.  

 Na fase 3, o quadro clínico é mais intenso, sendo necessário 

associar ao tratamento anterior, infiltração intra-articular como de 

corticosteroide de mais longa ação. A cirurgia é reservada na falha das 

medidas conservadoras e envolve artroscopia, osteotomia, desbridamento, 

artroplastia e artrodese. É surgido que o médico ortopedista considere o 

encaminhamento dos pacientes para cirurgia de artroplastia, que não 

tenham se beneficiado das terapias não-cirúrgicas antes que se 

estabeleçam limitação funcional prolongada e dor severa. Deve ser 

apresentada as opções cirúrgicas, os benefícios e os riscos da cirurgia 

e as potenciais consequências de sua não realização, recuperação e 

reabilitação após a cirurgia, os acessos à cirurgia e à reabilitação estão 

organizados em sua área local. 
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 No Sistema Único de Saúde (SUS) as alternativas de terapêutica 

farmacológica de primeira e segunda linhas para o tratamento da 

artrose, são disponibilizadas por meio dos Componentes Básico e 

Especializado da Assistência Farmacêutica. Esses são regulamentados 

pela Portarias GM/MS no 1.555 e 1.554, de 30/07/2013 e respondem pela 

primeira linha de cuidado medicamentoso do sistema e pela garantia às 

limitações de fragmentação do acesso, financiamento e fragilidades no 

elenco de medicamentos, através de pactuação entre os entes federados. 

Portanto a União, Estados e Municípios, têm a responsabilidade, 

competência e legitimidade para orientar e organizar as políticas públicas de 

saúde, pautadas pelos princípios da universalidade, integralidade e equidade. 

Consequentemente qualquer incorporação de tecnologia ou medicamento no 

SUS é padronizada mediante análises técnico-científicas das melhores 

evidências disponíveis e de estudos de impacto financeiro para o Sistema. 

Esse processo é fundamental para a disponibilização de medicamentos 

eficazes, seguros, com relação custo-benefício adequada, que proporcionem 

a formação, proteção e recuperação da saúde da população, estabelecidos 

pelo artigo 196 da Constituição Brasileira. Assim os medicamentos 

disponíveis no SUS, recomendados nos Protocolos Clínicos e Diretrizes 

Terapêuticas (PCDT), estão descritos na Relação Nacional de 

Medicamentos (RENAME) e representam aqueles considerados essenciais 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS) a partir de estudos científicos e 

estatísticos que comprovam sua eficácia no tratamento de grande percentual 

de pessoas acometidas por uma determinada doença. Portanto, devem ser 

estes os medicamentos de escolha ao se iniciar um tratamento médico 

podendo ser usados como: 

 Alternativa farmacêutica, medicamentos com o mesmo princípio 

ativo, não necessariamente na mesma dosagem, natureza química (éster, 

sal, base) ou forma farmacêutica, mas, com a mesma atividade terapêutica.  

 Alternativa terapêutica, medicamentos com diferentes princípios 

ativos, indicados para um mesmo objetivo terapêutico ou clínico, mesma 
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indicação e, almejando o mesmo efeito terapêutico. 

 O PCDT da osteoartrite e as Diretrizes da Sociedade Brasileira de 

Reumatologia recomendam o Paracetamol como droga de primeira 

escolha na osteoartrite leve ou moderada e os antinflamatórios 

ibuprofeno, prednisona, prednisolona e dexametasona, para os casos 

inflamatórios mais intensos. Segundo o Guideline de 2013 para 

tratamento da osteoartrite da American Academy of Orthopaedic Surgeons 

(AAOS), existem evidências crescentes que os pacientes com OA se 

beneficiam com medidas não-farmacológicas, e  com controle do peso, 

terapia física, fortalecimento muscular e exercício aeróbico, sendo a que 

fisioterapia e terapia ocupacional desempenham papel central na gestão 

de pacientes com limitações funcionais. Programa de exercícios em 

pacientes com OA é capaz de melhorar a força muscular, a mobilidade e 

coordenação, assim como diminuir a necessidade do uso de Paracetamol e 

de consultas médicas. É surgido que o médico ortopedista considere o 

encaminhamento dos pacientes para cirurgia de artroplastia, que não 

tenham se beneficiado das terapias não-cirúrgicas antes que se 

estabeleçam limitação funcional prolongada e dor severa. Deve ser 

apresentada as opções cirúrgicas, os benefícios e os riscos da cirurgia 

e as potenciais consequências de sua não realização, recuperação e 

reabilitação após a cirurgia, os acessos à cirurgia e à reabilitação estão 

organizados em sua área local.  

 Atualmente, há preocupações de segurança identificadas com o 

uso crônico de medicamentos sintomáticos na OA. Nesse contexto, 

suplementos nutricionais surgiram como alternativas potenciais. Entre 

eles, o colágeno está sendo um foco de interesse particular, o que inclui 

seus vários tipos com diferentes estruturas, origens, propriedades 

composições e mecanismos de ação, determinando diferentes 

propriedades e efeitos potenciais. O colágeno nativo e hidrolisado são 

os tipos mais estudados para a saúde das articulações. O colágeno 

hidrolisado pode conter peptídeos biologicamente ativos, capazes de 
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alcançar tecidos articulares e exercer efeitos condroprotetores. O nativo 

não hidrolisado ou tipo II, tem tolerância oral e mecanismo imunológico 

específico que requer o reconhecimento de seus epítopos para inibir a 

inflamação e o catabolismo tecidual articular. As preparações orais são 

formulações  de colágeno tipo II que envolvem vias imunológicas da 

mucosa para reduzir citocinas inflamatórias e peptídeos de colágeno 

hidrolisados, que fornecem cadeias curtas ricas em glicina, prolina e 

hidroxiprolina para apoiar a biossíntese de condrócitos. A encapsulação 

de peptídeos de colágeno em nanolipossomos tem sido explorada para 

aumentar a biodisponibilidade e a entrega direcionada aos tecidos sinoviais.  

 O LongFlex é um suplemento alimentar em capsulas, que contem 

colágeno não desnaturado, não hidrolisado ou tipo IIipo II (UC-II®), 

vitamina C, ácido hialurônico e OptiMSM (metilsulfonilmetano). Indicado 

para saude das articulações. Como se trata de suplemento/alimento não 

está incluído nas Politicas do SUS. Auxilia na manutenção da função 

articular, na proteção dos danos causados pelos radicais livres, no 

funcionamento do sistema imune, no metabolismo energético, de proteínas e 

gorduras. 

 As evidências clínicas para colágeno tipo II não desnaturado 

permanecem relativamente escassas em comparação com tratamentos 

tradicionais de artrite, como AINEs, corticoterapia e analgésicos, que é 

bem estabelecido em termos de eficácia e segurança. Embora existam 

estudos pré-clínicos e clínicos mostrando a segurança, eficácia e 

alguma função terapêutica positiva na OA como potencial aumento da 

densidade mineral óssea, efeito protetor da cartilagem articular, 

redução da dor, melhora da mobilidade articular e diminuição da 

inflamação, a pesquisa clínica com o colágeno tipo II não desnaturado 

ainda está nos estágios iniciais. Essa escassez de evidências clínicas 

de bom nível, não apenas afeta a tomada de decisões clínicas dos 

profissionais de saúde, mas também cria incerteza para os pacientes. 

Existe enorme variabilidade na metodologia dos estudos quanto a 
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preparações, dose, assim como na seleção dos pacientes e na análise dos 

parâmetros avaliados. Assim, são necessários mais ensaios clínicos em 

larga escala e de alta qualidade para estabelecer o papel, a segurança e 

o uso ideal do colágeno tipo II não desnaturado no tratamento OA. 

Estudos com períodos de acompanhamento prolongados e aplicações 

clínicas práticas podem oferecer evidências abrangentes para orientar 

médicos e pacientes na realização de escolhas de tratamento para cada 

condição clínica, maximizando a qualidade de vida de indivíduos, 

revelando os benefícios potenciais do colágeno tipo II não desnaturado 

em populações com fatores de risco de OA e seu papel efetivo no 

tratamento da OA, no que se refere a melhora sintomática e progressão 

da degradação da cartilagem. Desta forma, até o momento, não existem 

justificativas técnicas que indiquem o uso de colágeno não hidrolisado 

tipo II como o LongFlex na OA sintomática (nível de evidência I e grau 

de recomendação A).  

 É importante ressaltar que as diretrizes do Colégio Americano de 

Reumatologia com base em estudos científicos, recomenda o 

tratamento inicial da artrose com medidas não-farmacológicas, havendo 

evidências crescentes de que os pacientes beneficiam-se com controle do 

peso, terapia física, fortalecimento muscular e exercício aeróbico, sendo a 

que fisioterapia e terapia ocupacional desempenham papel central na gestão 

de pacientes com limitações funcionais. Programa de exercícios em 

pacientes com osteoartrite de joelho ou de quadril é capaz de melhorar a força 

muscular, a mobilidade e coordenação assim como diminuir a necessidade 

do uso de Paracetamol e de consultas médicas. 

 Assim, no Brasil, é consenso que a prescrição medicamentosa 

isolada não é suficiente para o controle ideal da OA. O tratamento deve 

ser centrado na pessoa, com abordagem multidisciplinar, para buscar a 

melhora funcional, mecânica, clínica do cidadão. Espera-se, portanto, das 

equipes da Estratégia da Saúde da Família, como primeiro contato, 

estratégias que proporcionem espaço de orientação, sensibilização, 
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discussão de casos para analisar o componente subjetivo e singularidades 

associado às queixas e necessidades dos usuários com OA. É importante 

inserir outras práticas de saúde como medidas necessárias para evitar 

uso e prescrição inadequada de longo prazo dos anti-

inflamatórios.  Além disso, amplia a possibilidade terapêutica, contribuindo 

para a promoção, cuidado continuado e desmedicalização da saúde do 

cidadão.  

Conclusão: trata-se de 67 anos com gonoartrose. Apresenta dor crônica 

nos joelhos e coluna, rigidez articular, limitação de mobilidade, que 

piora com a deambulação prolongada, subir escadas ou permanecer em 

ortostatísmo. Associa-se espondilodiscoartrose lombar, documentada 

por ressonância magnética de coluna lombar, com dor axial mecânica, 

rigidez, limitação de flexão/extensão e desconforto acentuado em 

posturas mantidas. Tais condições degenerativas comprometem a função 

osteoarticular global e impactam diretamente a capacidade física diária, 

limitando para atividades diárias e reduzindo a tolerância ao esforço. 

Faz fisioterapia. Tem densitometria  de óssea revelando osteopenia de 

fêmur e coluna lombar. de Em uso de Long flex com melhora. Necessita 

do Long flex 2 comprimidos/dia,  parte fundamental do tratamento, que 

auxilia na redução do processo inflamatório, melhora da dor, otimiza a 

lubrificação articular e contribui para maior conforto funcional e a paciente 

apresentou melhor resultado,  para evitar a progressão da doença. 

 A gonoartrose é uma osteoartrite que acomete o diversos ossos 

do corpo, especialmente joelho, bacia e vértebras, considerada uma 

doença reumática articular degenerativa, prevalente em indivíduos 

acima de 65 anos de idade.  A etiologia do processo degenerativo é 

complexal. Independente da causa observa-se insuficiência da 

cartilagem, ocasionada ao desequilíbrio entre a formação e destruição 

dos seus principais elementos. Os pacientes apresentam dor articular 

que aumenta com o peso sobre as mesmas e durante as atividades e a 

palpação; rigidez/congelamento articular matinal ou pós repouso 
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prolongado; deformidade; crepitação e/ou limitação do movimento.  

 A despeito de se tratar de doença crônica, degenerativa é possível 

modificar seu curso, reduzindo a dor, mantendo ou melhorando a 

mobilidade e limitando a piora funcional com o tratamento clínico. O 

tratamento varia conforme a etiologia da doença, e o grau de 

acometimento articular, existindo um amplo e variado arsenal 

terapêutico. As diretrizes do tratamento inclui medidas não 

farmacológicas, farmacológicas e cirúrgicas. 

 Na fase inicial, caracterizada por dor leve e pouca deformidade 

articular, o tratamento baseia-se em medidas não farmacológicas com 

programas educativos para conscientização do paciente, controle do 

peso, melhoria da postura; exercícios aeróbicas de baixo impacto. A 

terapia física com equipamentos para termoterapia é também indicada. 

Se necessário alívio da dor inicia-se analgésico leve, como o 

Paracetamol. O tratamento farmacológico é indicado nas fases 2 e 3, 

devido a exacerbação dos sintomas variando de acordo com sua 

intensidade usando: analgésicos e anti-inflamatórios primeira escolha 

o paracetamol; inibidores da COX-2 ou anti-inflamatórios não seletivos; 

opióides naturais ou sintéticos na má resposta as opções acima; 

agentes tópicos AINEs; droga sintomática de ação duradoura, como a 

glicosamina e cloroquina; terapia intra-articular: infiltração intra-articular 

de hialuramato de sódio, triancinolona, hexacetonida, para controle da 

inflamação e dor. 

 Atualmente, o colágeno está sendo um foco de interesse particular, 

no tratamento do OA. O nativo não hidrolisado ou tipo II, tem tolerância 

oral e mecanismo imunológico específico que requer o reconhecimento 

de seus epítopos para inibir a inflamação e o catabolismo tecidual 

articular. As preparações orais são formulações  de colágeno tipo II que 

envolvem vias imunológicas da mucosa para reduzir citocinas 

inflamatórias e peptídeos de colágeno hidrolisados, que fornecem 

cadeias curtas ricas em glicina, prolina e hidroxiprolina para apoiar a 
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biossíntese de condrócitos. A encapsulação de peptídeos de colágeno em 

nanolipossomos tem sido explorada para aumentar a biodisponibilidade e a 

entrega direcionada aos tecidos sinoviais.  

 O LongFlex é um suplemento alimentar em capsulas, que contem 

colágeno não desnaturado, não hidrolisado ou tipo IIipo II (UC-II®), 

vitamina C, ácido hialurônico e OptiMSM (metilsulfonilmetano). Não está 

incluído no SUS, já que se trata de suplemento, alimento. Indicado para 

saúde das articulações, pois auxilia na manutenção da função articular; 

proteção de danos causados por radicais livres, no funcionamento do sistema 

imune, no metabolismo energético, de proteínas e gorduras. 

 As evidências clínicas para colágeno tipo II não desnaturado 

permanecem relativamente escassas em comparação com tratamentos 

tradicionais de artrite, AINEs, corticoterapia e analgésicos, que é bem 

estabelecido em termos de eficácia e segurança. Embora existam 

estudos pré-clínicos e clínicos mostrando a segurança, eficácia e 

alguma função terapêutica positiva na OA como potencial aumento da 

densidade mineral óssea, efeito protetor da cartilagem articular, 

redução da dor, melhora da mobilidade articular e diminuição da 

inflamação, a pesquisa clínica com o colágeno tipo II não desnaturado 

ainda está nos estágios iniciais. Essa escassez de evidências clínicas 

de bom nível, não apenas afeta a tomada de decisões clínicas dos 

profissionais de saúde, mas também cria incerteza para os pacientes. 

Existe enorme variabilidade na metodologia dos estudos quanto a 

preparações, dose, assim como na seleção dos pacientes e na análise dos 

parâmetros avaliados. Assim, são necessários mais ensaios clínicos em 

larga escala e de alta qualidade para estabelecer o papel, a segurança e 

o uso ideal do colágeno tipo II não desnaturado no tratamento OA. 

Estudos com períodos de acompanhamento prolongados e aplicações 

clínicas práticas podem oferecer evidências abrangentes para orientar 

médicos e pacientes na realização de escolhas de tratamento para cada 

condição clínica, maximizando a qualidade de vida de indivíduos, 
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revelando os benefícios potenciais do colágeno tipo II não desnaturado 

em populações com fatores de risco de OA e seu papel efetivo no 

tratamento da OA, no que se refere a melhora sintomática e progressão 

da degradação da cartilagem. 

 Desta forma, até o momento, não existem justificativas técnicas 

que indiquem o uso de colágeno não hidrolisado tipo II (Longflex) na OA 

sintomática (nível de evidência I e grau de recomendação A), não sendo 

esta terapia urgente ou imprescindível. 

 Educação, fisioterapia, atividade física, controle do peso devem 

ser parte do manejo não farmacológico da OA, que são capazes de 

melhorar a força muscular, a mobilidade e coordenação, bem como 

diminuir a necessidade do uso de Paracetamol e de consultas. O PCDT da 

OA e as Diretrizes da SBR recomendam  é consenso que a prescrição 

medicamentosa isolada não é suficiente para o controle ideal da OA.  
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